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Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, ao abrigo do n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho, que à Portaria
n.o 391/2006, de 24 de Abril, seja aditado o artigo 4.o-A,
com a seguinte redacção:

«Artigo 4.o-A

A título transitório, os processos de candidatura rela-
tivos aos programas anuais de execução de 2006 às aju-
das à preservação e melhoramento genético das raças
autóctones, raças exóticas e raça bovina frísia podem
ser entregues até 30 dias após a entrada em vigor do
presente diploma.»

Em 8 de Maio de 2006.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia. — O Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus
Lopes Silva.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 468/2006
de 22 de Maio

Pela Portaria n.o 544/91, de 22 de Junho, alterada
pela Portaria n.o 584/98, de 22 de Agosto, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores da Herdade do
Penedo de São Guelo e anexas a zona de caça associativa
da Herdade do Penedo de S. Guelo e anexas (processo
n.o 621-DGRF), situada no município de Arraiolos,
válida até 22 de Junho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, renováveis, a concessão da zona de caça
associativa da Herdade do Penedo de S. Guelo e anexas
(processo n.o 621-DGRF), abrangendo vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Igrejinha, município de
Arraiolos, com uma área de 628 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante
e que exprime uma redução da área concessionada de
698,5125 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 23 de Junho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Maio de 2006.

Portaria n.o 469/2006
de 22 de Maio

Pela Portaria n.o 531/94, de 8 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 292/2004, de 20 de Março, foi concessionada
à Açoteias do Mar — Compra e Venda de Propriedades,
L.da, a zona de caça turística da Herdade dos Miguenzes
(processo n.o 1579-DGRF), situada no município de
Mértola, válida até 8 de Junho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão da zona de caça turística
da Herdade dos Miguenzes (processo n.o 1579-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de São Pedro de Solis, município de Mértola, com a
área de 834 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 9 de Junho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 5 de Maio de 2006.

Portaria n.o 470/2006
de 22 de Maio

Pela Portaria n.o 519/91, de 7 de Junho, foi conces-
sionada a João Pedro Fernandes Capas e Sousa a zona
de caça turística da Herdade das Cortes (processo
n.o 583-DGRF), situada no município de Alvito, válida
até 7 de Junho de 2006.
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Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade das Cortes (processo n.o 583-DGRF), abran-
gendo os prédios rústicos denominados por Vale dos
Dobrados e Herdade das Cortes, sitos na freguesia e
município de Alvito, com a área de 603 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 8 de Junho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 5 de Maio de 2006.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 471/2006
de 22 de Maio

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a Associação Comercial de Portimão e o
CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio,
Escritórios e Serviços de Portugal e outros publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 46,
de 15 de Dezembro de 2004, nas matérias ainda em
vigor, e as publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 44, de 29 de Novembro de 2005, abrangem
as relações de trabalho entre empregadores que nos
concelhos de Albufeira, Silves, Lagoa, Portimão, Mon-
chique, Lagos, Vila do Bispo e Aljezur se dediquem
ao comércio retalhista e trabalhadores ao seu serviço,
uns e outros representados pelas associações que as
outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas a todas as empresas não filiadas
nas associações de empregadores outorgantes que se
dediquem à actividade de comércio retalhista na área
da sua aplicação e aos trabalhadores ao seu serviço com
categorias profissionais nele previstas representados
pelas associações sindicais outorgantes.

Assim, o estudo de avaliação do impacte da extensão
da tabela salarial de 2005 teve por base as retribuições
efectivas praticadas por todas as convenções do sector
apuradas pelos quadros de pessoal de 2002 e actua-
lizadas com base no aumento percentual médio das tabe-
las salariais das convenções publicadas nos anos inter-
médios.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes e praticantes, são cerca de 6724,
dos quais 3669 (54,6%) auferem retribuições inferiores
às da tabela salarial da convenção, sendo que 1007
(15%) auferem retribuições inferiores às convencionais
em mais de 6,5%. São as empresas do escalão até 10 tra-

balhadores que empregam o maior número de traba-
lhadores com retribuições inferiores às da convenção.

Assinala-se que as alterações desta convenção actua-
lizam o valor pecuniário correspondente ao subsídio de
refeição em 25%, as diuturnidades em 2,5%, o abono
para falhas em 3,2% e algumas ajudas de custo nas
deslocações entre 2,9% e 4,1%. Não se dispõe de dados
estatísticos que permitam avaliar o impacte destas pres-
tações. Atendendo ao valor das actualizações e porque
as mesmas prestações foram objecto de extensões ante-
riores, justifica-se incluí-las na extensão.

Por outro lado, as retribuições fixadas para os níveis G
a M da tabela salarial são inferiores à retribuição mínima
mensal garantida em vigor. No entanto, a retribuição
mínima mensal garantida pode ser objecto de reduções
relacionadas com o trabalhador, de acordo com o
artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho. Deste
modo, as referidas retribuições da tabela salarial apenas
são objecto de extensão para abranger situações em que
a retribuição mínima mensal garantida resultante da
redução seja inferior àquelas.

Atendendo a que a convenção de 2004 regula diversas
condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica
de cláusulas que sejam contrárias a normas legais
imperativas.

Tendo em consideração a aplicação na área e no
âmbito da presente convenção de outras convenções
colectivas de trabalho celebradas entre a ACRAL —
Associação do Comércio e Serviços da Região do
Algarve e diversas associações sindicais, assegura-se, na
medida do possível, a uniformização do estatuto laboral
em cada empresa.

As extensões anteriores desta convenção não abran-
geram as relações de trabalho tituladas por emprega-
dores que exerciam a actividade económica em esta-
belecimentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante não filiados na associação de empre-
gadores outorgante, regulados pelo Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto, entretanto revogado pela
Lei n.o 12/2004, de 30 de Março, as quais eram abran-
gidas pelo CCT entre a APED — Associação Portu-
guesa de Empresas de Distribuição e diversas associa-
ções sindicais e pelas respectivas extensões, situação que
se mantém.

Assim, considera-se conveniente manter a distinção
entre pequeno/médio comércio a retalho e a grande
distribuição nos termos seguidos pelas extensões ante-
riores, pelo que a extensão das alterações da convenção
não abrange as empresas não filiadas na associação de
empregadores outorgante desde que se verifique uma
das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
disponham de uma área de venda contínua de
comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dis-
ponham de uma área de venda contínua igual
ou superior a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
pertençam a empresa ou grupo que tenha, ao
nível nacional, uma área de venda acumulada
de comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, per-
tençam a empresa ou grupo que tenha, ao nível
nacional, uma área de venda acumulada igual
ou superior a 25 000 m2.




